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que permitam identificar o beneficiário, caso não seja 
o ou os herdeiros legais ou quando a cláusula de desig-
nação beneficiária não seja genérica, designadamente 
o nome ou a denominação completos, o domicílio ou 
a sede, os números de identificação civil e fiscal, sem 
prejuízo do dispostos nos n.os 1 e 2 do artigo seguinte.

2 - No caso de o tomador do seguro ou o segurado, 
consoante aquele que disponha do direito, pretender al-
terar o beneficiário durante a vigência do contrato, deve 
comunicar por escrito ao segurador essa sua intenção, 
bem como os elementos referidos no número anterior 
relativamente ao novo beneficiário.

Artigo 6.º
[...]

1 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 - Sem prejuízo do disposto no artigo 9.º, o registo 

central previsto no número anterior tem a natureza de 
registo eletrónico e tem por finalidade possibilitar a 
obtenção de informação sobre a existência de contrato 
de seguro de vida, de contrato de seguro de aciden-
tes pessoais ou de operação de capitalização com be-
neficiário em caso de morte, e sobre a identificação 
do respetivo segurado ou subscritor e do segurador.

3 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.º
[...]

1 - Qualquer interessado pode obter informação cons-
tante do registo central quanto à existência de contrato 
de seguro ou operação de capitalização em que seja 
segurado ou subscritor uma pessoa determinada e sobre 
o segurador com o qual foi contratado.

2 - Para efeitos da obtenção da informação referida no 
número anterior, o interessado deve apresentar pedido 
devidamente fundamentado e documentado, em caso de 
morte ou de declaração de morte presumida do segurado 
ou do subscritor, comprovada mediante apresentação da 
correspondente certidão ou declaração.

3 - [Revogado].
4 - O disposto nos n.os 1 e 2 não prejudica o direito 

de acesso do titular aos seus dados pessoais, nos termos 
da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro.

5 - A informação prevista no artigo anterior está dis-
ponível durante a vigência do contrato de seguro ou da 
operação de capitalização e até à data em que exista 
qualquer prestação a satisfazer por parte do segurador 
ao abrigo do contrato de seguro ou da operação de ca-
pitalização.

6 - [Anterior n.º 5].
7 - [Anterior n.º 6].»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto-Lei n.º 384/2007, de 19 de novembro

É aditado ao Decreto-Lei n.º 384/2007, de 19 de novem-
bro, o artigo 9.º-A, com a seguinte redação:

«Artigo 9.º-A
Informação a solicitação do interessado

1 - Cabe ao interessado que tenha obtido, nos termos 
do artigo anterior, informação quanto à existência de 

contrato de seguro ou operação de capitalização em que 
seja segurado ou subscritor uma pessoa determinada, e 
mediante a apresentação do respetivo certificado de teor 
emitido pelo Instituto de Seguros de Portugal, solicitar 
à empresa de seguros com a qual foi contratado infor-
mação sobre a sua qualidade de beneficiário.

2 - O disposto no número anterior não prejudica a 
possibilidade de o interessado solicitar, a todo o mo-
mento, informação a qualquer empresa de seguros sobre 
a sua qualidade de beneficiário.

3 - No caso de o interessado deter a qualidade de 
beneficiário, deve a empresa de seguros facultar-lhe a 
informação necessária para que possa exercer os direitos 
correspondentes.

4 - No caso de o interessado não deter a qualidade 
de beneficiário, deve a empresa de seguros limitar-se a 
transmitir-lhe essa informação.»

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados os n.os 3 e 4 do artigo 4.º, a alínea d) do 
artigo 8.º, o n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 384/2007, 
de 19 de novembro.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o 
presente diploma entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

2 - O acesso à informação constante do registo central 
inicia-se a 1 de janeiro de 2014.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
julho de 2013. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Álvaro San-
tos Pereira.

Promulgado em 30 de julho de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 1 de agosto de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 249/2013
de 6 de agosto

O Decreto -Lei n.º 124/2012, de 20 de junho, que aprova 
a orgânica da Secretaria -Geral do Ministério da Economia 
e do Emprego (SG), estabelece na alínea l) do n.º 2 do 
artigo 2.º que a SG, entre outras atribuições, assegura as 
funções de inspeção, de auditoria e de controlo interno, 
apreciando a legalidade e regularidade dos atos praticados 
pelos serviços e organismos do MEE e avaliando a sua 
gestão e os seus resultados através do controlo de auditoria 
técnica, de desempenho e financeiro, com vista a garantir 
o cumprimento das leis, dos regulamentos, dos contratos, 
das diretivas e das instruções ministeriais

O regime jurídico da atividade de inspeção, auditoria e 
fiscalização dos serviços da administração direta e indireta 
do Estado, estabelecido no Decreto -Lei n.º 276/2007, de 
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31 de julho, aplica -se à unidade orgânica da SG, a Direção 
de Serviços de Auditoria e Controlo Interno, à qual são 
cometidas as funções de inspeção e auditoria nos termos da 
alínea a) do n.º 2 do seu artigo 3.º De acordo com o disposto 
no n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 276/2007, de 31 
de julho, os dirigentes do serviço de inspeção e o pessoal de 
inspeção têm direito a cartão de identificação profissional e 
de livre -trânsito próprio, de modelo a aprovar por portaria 
do ministro responsável pelo serviço de inspeção respetivo, 
que devem exibir no exercício das suas funções.

A presente portaria aprova o modelo de cartão de livre-
-trânsito para a identificação dos dirigentes e pessoal de 
inspeção e de auditoria da Direção de Serviços de Auditoria 
e Controlo Interno da SG, ao abrigo dos n.º 1 e n.º 2 do 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 276/2007, de 31 de julho.

Assim:
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei 

n.º 276/2007, de 31 de julho, e da alínea d) do artigo 199.º 
da Constituição;

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e do 
Emprego, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado o modelo de cartão de identificação pro-
fissional e livre -trânsito para uso do pessoal dirigente e 
demais pessoal da Direção de Serviços de Auditoria e 
Controlo Interno da Secretaria -Geral do Ministério da 
Economia e do Emprego (SG), nos termos do anexo I à 
presente portaria, de que faz parte integrante.

Artigo 2.º
Cor, material e dimensões

Os cartões referidos no artigo anterior são de cor branca, 
em PVC, de forma retangular, com as dimensões previstas 
na norma ISO 7810 (86 mm × 54 mm × 0,82 mm).

Artigo 3.º
Elementos impressos e de autenticação

O cartão de identificação e livre -trânsito do pessoal 
referido no artigo 1.º é impresso em ambas as faces e 
incorpora os seguintes elementos:

a) No anverso contém, à esquerda, duas faixas verticais 
com as cores verdes e vermelha; no canto superior esquerdo, 
o escudo nacional; no topo, ao centro, a preto, a expressão 
«República Portuguesa», em letras maiúsculas; no canto su-
perior direito, a fotografia do portador; no topo, ao centro, a 
preto e em versaletes, a designação «Ministério da Economia 
e do Emprego»; imediatamente por baixo, também a preto 
e em letras maiúsculas, a designação «Secretaria -Geral»; 
e por baixo desta, a vermelho e em letras maiúsculas, a 
designação «Auditoria e Controlo Interno»; e ainda por 
baixo desta, a vermelho e em letras maiúsculas, a expressão 
«Livre -Trânsito»; no lado esquerdo, contém o número de 
identificação do cartão, o nome, o cargo ou a categoria do 
titular, a data da emissão, a data de validade e a assinatura 
do Ministro da Economia e do Emprego, um elemento de 
autenticação no canto inferior direito, a impressão holográ-
fica do escudo nacional sobreposto a uma esfera armilar, 
rodeada por dois ramos de oliveira, atados por uma fita;

b) No verso contém, na parte superior, os direitos do 
titular, na parte inferior a assinatura do titular.

Artigo 4.º
Emissão, validade, extravio, destruição 

ou deterioração dos cartões

1. Os cartões são emitidos pela SG.
2. Em caso de extravio, destruição ou deterioração dos 

cartões, pode ser emitida uma segunda via, de que se faz 
indicação expressa, até final do respetivo prazo de validade.

3. Os cartões são obrigatoriamente recolhidos quando 
se verifique a cessação ou a suspensão de funções do res-
petivo titular.

Artigo 5.º
Revogação

São revogadas as portarias n.ºs 1407/2007 e 56/2009 pu-
blicadas no Diário da República, 1.ª série, n.º 208, de 29 de 
outubro e 2.ª série, n.º 10, de 15 de janeiro, respetivamente.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

1. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

2. Com a entrada em vigor da presente portaria cessa 
a validade dos cartões emitidos ao abrigo das portarias 
referidas no artigo anterior.

O Ministro da Economia e do Emprego, Álvaro Santos 
Pereira, em 18 de julho de 2013.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 1.º) 

  
 (a) Verde.
(b) Vermelho. 

  




